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Reingresso de estrangeiro expulso

Art. 338 - Reingressar no território nacional o estrangeiro que dele foi expulso:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, sem prejuízo de nova expulsão após o cumprimento da 
pena.

Lei de Migração – Lei n.º 13.445/2017
Art. 54.  A expulsão consiste em medida administrativa de retirada compulsória de migrante ou 
visitante do território nacional, conjugada com o impedimento de reingresso por prazo determinado.

Situações que podem dar causa à expulsão:
Crime comum doloso passível de pena privativa de liberdade, além de crime de genocídio, crime 
contra a humanidade, crime de guerra ou crime de agressão, nos termos definidos pelo Estatuto de 
Roma do Tribunal Penal Internacional.
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(Q930038 - CESPE/CEBRASPE - TRF 1 - Analista Judiciário - Área Judiciária – 2017) O 

canadense Michael, após cumprir pena no Brasil por tráfico internacional de drogas, 

teve decretada sua expulsão do país. No entanto, quando foi determinada a execução 

da medida compulsória de sua retirada, Michael não foi localizado, permanecendo no 

Brasil. No ano seguinte ao ato executório, ele foi detido em região de fronteira, em 

território brasileiro, com mercadoria nacional, destinada à exportação. Com referência a 

essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

Michael praticou o crime de reingresso de estrangeiro expulso: a sua permanência em 

território nacional, de acordo com o Código Penal, é equiparada a reingresso.



(Q92500 - FCC - TRF 2 - Analista Judiciário - Área Execução de Mandados – 2007) O reingresso no 

território nacional de estrangeiro expulso do País, sem autorização de autoridade competente e 

sem que tenha sido revogada a expulsão

A) não caracteriza crime definido no Código Penal se a expulsão foi injusta.

B) não caracteriza crime, estando o agente sujeito apenas a nova expulsão.

C) não caracteriza crime definido no Código Penal e o agente só está sujeito a nova expulsão se 

cometer delito apenado com reclusão.

D) caracteriza crime definido no Código Penal e sujeita o agente apenas a nova expulsão após o 

término do processo.

E) caracteriza crime definido no Código Penal, estando o agente sujeito a pena privativa de 

liberdade sem prejuízo de nova expulsão após o cumprimento da pena.



Descumprimento de medidas protetivas de urgência (Incluído pela Lei nº 15.280, de 

2025)

Art. 338-A. Descumprir decisão judicial que defere medidas protetivas de urgência:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

§ 1º A configuração do crime independe da competência civil ou criminal do juiz que 

deferiu as medidas.

§ 2º Na hipótese de prisão em flagrante, apenas a autoridade judicial pode conceder 

fiança.

§ 3º O disposto neste artigo não exclui a aplicação de outras sanções cabíveis.
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Código de Processo Penal

Art. 350-A. Constatada a existência de indícios da prática de crime contra a dignidade 

sexual, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao autor, em conjunto ou separadamente, as 

seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:  (Incluído pela Lei nº 15.280, de 

2025)

(...)

§ 6º O disposto neste artigo aplica-se, ainda, aos crimes cuja vítima esteja em situação 

de vulnerabilidade, como crianças, adolescentes, pessoas com deficiência ou incapazes, 

qualquer que seja o crime investigado.
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